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RESUMO 

 

 

O número de eventos adversos que atingem o Estado de Santa Catarina e suas consequências 
vem aumentando nos últimos anos. Este aumento tem gerando a necessidade do 
aperfeiçoamento do homem para enfrentar este tipo de desafio, bem como tem evidenciado o 
despreparo das defesas civis de alguns municípios. Este despreparo motivou a realização do 
presente estudo, a fim de conhecer as necessidades de formação técnica dos membros das 
COMPDECs e assim propor sugestões que possam auxiliar na capacitação destes 
profissionais. Para atingir os objetivos propostos foi utilizado um questionário com perguntas 
abertas e fechadas como ferramenta de pesquisa, enviado as COMPDECs através de e-mail. O 
estudo realizado é do tipo exploratório, com abordagem qualitativa e descritiva, sendo a coleta 
de dados de natureza primária e a análise realizada mediante a apresentação de quadros, 
gráficos e textos explicativos. Os resultados obtidos demonstraram que praticamente a metade 
das COMPDECs catarinenses possui deficiência de cursos e de experiência para lidar com 
situações adversas. O estudo também evidencia que há necessidade da criação e instituição de 
uma política de capacitação, visando melhor preparar os membros das COMPDECs, que em 
grande parte assumem a atividade sem estarem devidamente capacitados. 
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ABSTRACT 

 

 

The number of adverse events that affect the state of Santa Catarina and its consequences has 
been increasing in recent years. This increase has generated the need for the improvement of 
man to face this kind of challenge, and has highlighted how unprepared civilian defenses of 
some municipalities. This unpreparedness motivated the present study in order to meet the 
training needs of members of COMPDECs technique and to propose suggestions that could 
assist in the training of these professionals. To achieve the proposed objectives, we used a 
questionnaire with open and closed as a research tool, the COMPDECs sent via e-mail. The 
study is an exploratory, descriptive and qualitative approach, and the nature of data collection 
and primary analysis by presenting tables, graphs and explanatory texts. The results showed 
that almost half of Santa Catarina has COMPDECs deficiency courses and experience to 
handle adverse situations. The study also shows that there is need for the creation of a 
political institution and capacity building, in order to better prepare members of COMPDECs, 
which largely take the activity without being properly trained. 
 

Keywords: Civil Defense. Training. COMPDEC. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 O Estado de Santa Catarina, com seus 95.346,181 km2 de área distribuída em 293 

municípios, é possuidor do mais variado relevo, esculpido pela ação da natureza ao longo dos 

anos, além de possuir clima bem definido nas quatro estações. Por sua localização geográfica, 

o Estado Catarinense é palco, anualmente, dos mais variados eventos adversos1, que sobre 

cenários vulneráveis e comunidades despreparadas, acabam evoluindo para configurar um 

desastre2. 

 Conforme Nobre (2008)  

O sul do Brasil tem uma característica importante que é o lugar onde as 
massas de ar quentes e úmidas que vêm do norte e as frias e secas que vêm 
do sul se encontram. Assim é o sul do Brasil, em geral, e Santa Catarina em 
particular. Esses locais, em todo o mundo, são os que apresentam fenômenos 
climáticos mais intensos, mas, de modo geral, no Brasil, as chuvas intensas e 
as secas intensas já estão aumentando. 
 

  O aumento da ocorrência dos eventos adversos, e por consequência dos desastres, 

vem ocorrendo com maior frequência e intensidade, seja pela ordem natural ou pela ação 

interventiva do homem sobre o ambiente que habita. 

 O aumento dos eventos de desastres vem gerando a necessidade da sociedade em se 

aperfeiçoar para enfrentar este tipo de desafio, seja na mitigação dos efeitos provocados pelos 

eventos adversos através de ações preventivas, seja na preparação das comunidades, ou seja, 

na preparação das equipes de resposta3. 

Conforme Calheiros, Castro e Dantas (2009, p. 3), "é necessário que a população 

esteja organizada, preparada e orientada sobre o que fazer e como fazer, pois somente, assim, 

a comunidade poderá prevenir e dar resposta eficiente aos desastres”. 

                                                           

 
1 Evento Adverso - Ocorrência desfavorável, prejudicial, imprópria. Acontecimento que traz prejuízo, 
infortúnio. Fenômeno causador de um desastre (fonte: CASTRO, 2004, p. 113). 
2 Desastre - Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um cenário vulnerável, 
causando grave perturbação ao funcionamento de uma comunidade ou sociedade envolvendo extensivas perdas e 
danos humanos, materiais, econômicos ou ambientais, que excede a sua capacidade de lidar com o problema 
usando meios próprios. (fonte: MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, Instrução Normativa nº 1, de 
24 de agosto de 2012). 
3 Resposta - Ações levada a cabo ante um evento adverso e que têm como objetivo salvar vidas, reduzir o 
sofrimento e diminuir perdas (fonte: PINHEIRO E LAPOLLI, 2011, p. MP 2-9). 
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As Coordenadorias Municipais de Proteção e Defesa Civil 4 (COMPDECs) possuem 

importância fundamental na preparação destas comunidades para o enfrentamento dos eventos 

adversos, bem como no incentivo da instalação dos Núcleos5 Comunitários de Proteção e 

Defesa Civil (NUPDECs). 

A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil incentiva a criação da COMPDEC 

nos municípios, inclusive condicionando que o município só está habilitado a receber recursos 

federais se possuir COMPDEC. 

Art. 1º- Os municípios, para se habilitarem à transferência de recursos 
federais destinados às ações de defesa civil, deverão comprovar a existência 
e o funcionamento do Órgão Municipal de Defesa Civil - COMDEC ou 
correspondente (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, Portaria 
n. 912-A, de 29 de maio de 2008). 

 

Porém, qual o nível de preparação técnica que os integrantes destas COMPDECs 

possuem para o enfrentamento de eventos adversos? 

Não há eficiência na COMPDEC se a mesma foi criada apenas para cumprir um 

requisito legal para a obtenção de recursos junto ao Governo Federal, utilizando-se para isso, 

de pessoal despreparado e sem os equipamentos mínimos pra desempenhar sua função. Ou 

ainda outro problema tem ocorrido, a cada nova administração municipal, as equipes de 

defesa civil são substituídas, usualmente por pessoal sem preparação técnica adequada as 

funções que devem realizar nas COMPDECs. 

Antes de poder organizar, preparar e orientar a população sobre o que fazer e como 

fazer em situação de desastre, os membros das COMPDECs devem estar bem preparados e 

capacitados para identificar os riscos e responder aos desafios impostos. 

Os desastres recentes no Estado de Santa Catarina, principalmente aquele ocorrido em 

novembro de 2008 no Vale do Itajaí, considerado um dos maiores desastres naturais do 

Estado, e do país, têm demonstrado o despreparo das Defesas Civis na maioria dos municípios 

afetados para o atendimento imediato as demandas geradas, a resposta aos desastres. 

A carência de conhecimento sobre eventos adversos e suas complicações e 

desdobramentos, pode ter sido o motivo no despreparo dos municípios catarinenses frente à 

                                                           

 
4 COMPDEC - Esta definição foi incorporada ao estudo devido a lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, a qual 
redefiniu a Política Nacional de Defesa Civil, sendo  incorporada a palavra "Proteção" nas definições, passando a 
chamar-se Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, assim, por similaridade, adotou-se a incorporação da 
palavra "Proteção" a todas definições do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil.     
5 NUPDECs - São grupos comunitários organizados em distritos, vilas, povoados, bairros, quarteirões, 
edificações de grande porte, escolas e distritos industriais. Funcionam como elos entre a comunidade e o governo 
municipal através da COMPDEC, com o objetivo de reduzir desastres e de promover a segurança da população 

(CALHEIROS, CASTRO E DANTAS, 2009, p. 6) 
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reação necessária aos eventos ocorridos em 2008. A falta de conhecimento dos processos que 

constituem as ameaças e vulnerabilidades e de como atuar nos casos de eventos adversos é 

fator contribuinte e amplia a abrangência de um desastre. 

Diante deste cenário, surge a necessidade de conhecer o nível de capacitação técnica 

dos membros da COMPDEC. Identificar suas necessidades de conhecimento, para uma 

melhor preparação e por conseqüência, de melhorar o atendimento das populações frente aos 

desafios impostos pelos desastres.   

 

 

1.1 TEMA E PROBLEMA 

 

 

O estudo fundamenta-se na necessidade da realização de um diagnóstico visando 

conhecer o nível de conhecimento técnico dos membros das COMPDECs instaladas no 

Estado de Santa Catarina. 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

 

Investigar o nível de conhecimento técnico e as necessidades de formação e 

capacitação dos membros das COMPDECs do Estado de Santa Catarina para o enfrentamento 

adequado dos eventos adversos. 

 

1.2.1 Objetivos Específicos 

 

A fim de concretizar o objetivo geral deste estudo, pretende-se alcançar os seguintes 

objetivos específicos: 

a) Identificar o nível de conhecimento dos membros das COMPDECs do Estado de 

 Santa Catarina; 

b) Identificar as necessidades de capacitação dos membros das COMPDECs do 

 Estado de Santa Catarina; 

c) Analisar a situação geral das COMPDECs; 
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d) Levantar propostas, com base nas necessidades de formação das COMPDECs, para 

a capacitação dos membros das COMPDECs. 

 

 

1.3 METODOLOGIA 

 

 

A pesquisa realizada foi do tipo exploratória, por tratar-se de um estudo empírico 

realizado nas COMPDECs do Estado de Santa Catarina por meio da análise de questionários 

aplicados. Segundo Gil (1999, p. 44), a pesquisa do tipo exploratória "tem como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou 

estabelecimento de relações entre variáveis". 

Quanto à abordagem do problema a pesquisa foi qualitativa, conforme Almeida (2011, 

p. 32) 

a) abordagem qualitativa - esse tipo de estudo "tem o ambiente natural como 
fonte direta de dados e o pesquisador como instrumento fundamental" 
(GODOY, 1995, p. 62), utilizando o enfoque indutivo na análise de dados e 
dando maior importância aos significados atribuídos pelas pessoas às coisas 
e à vida. Não é necessária a utilização de ferramentas estatísticas de análise 
de dados, e ainda assim a pesquisa é eminentemente descritiva. 

 

A pesquisa também foi descritiva, pois apresenta a coleta, análise e descrição dos 

dados obtidos através de um questionário. Para Beuren e Colauto (2006 apud MARTINS, 

2008, p. 19), "a análise descritiva pode ser empregada nos trabalhos monográficos que 

procuram descobrir e investigar a relação entre variáveis, bem como investigar a relação de 

causalidade entre fenômenos". 

A coleta de dados é de natureza primária e a análise dos dados é constituída pela 

apresentação dos resultados obtidos através de quadros, gráficos e textos explicativos. 

 

1.3.1 População Amostral 

 

A população alvo deste trabalho foram as COMPDECs do Estado de Santa Catarina. O 

objetivo inicial foi atingir todos os municípios catarinenses, a fim de estabelecer um 

diagnóstico mais preciso da situação técnica das COMPDECs. Porém, atingir 100% dos 

municípios era uma meta utópica, assim a meta real e plausível foi a de atingir o maior 

número possível. 
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A amostra de estudo constituiu-se no número obtido de questionários respondidos, 

sobre a qual foi realizada a análise dos dados, a fim de alcançar os objetivos específicos. 

 

1.3.2 Instrumento de Coleta de Dados 

 

O instrumento de coleta de dados escolhido foi o questionário6. O mesmo está 

composto por 16 questões, sendo 11 questões fechadas e cinco questões abertas. A aplicação 

dos questionários constou em duas etapas. 

A primeira etapa consistiu em encaminhar os questionários por e-mail a colegas de 

pós-graduação que estivessem envolvidos com COMPDECs, constituindo o grupo de teste, a 

fim de verificar a aplicabilidade e entendimento do mesmo.  

Com o retorno dos questionários do grupo de teste, verificou-se que as perguntas 

formuladas estavam claras e as respostas atingiam os objetivos propostos, iniciando-se a 

segunda etapa, que consistiu no envio definitivo dos questionários as COMPDECs e/ou 

prefeituras de todo o Estado. 

 

1.3.3 Forma de envio dos questionários e limitações 

 

Os questionários foram enviados por correio eletrônico, através de um endereço criado 

especialmente para a pesquisa (pesquisacomdec@gmail.com) a endereços eletrônicos das 

COMPDECs obtidos inicialmente no site da Secretaria de Estado de Defesa Civil de Santa 

Catarina. 

O contato com as COMPDECs que não possuíam endereços eletrônicos cadastrados 

no site da Secretaria de Estado de Defesa Civil, foram obtidos através de pesquisa nos sites 

das prefeituras. Quando não obtido o endereço eletrônico da COMPDEC ou de seus 

Coordenadores, o questionário foi enviado ao endereço eletrônico da prefeitura, em nome do 

prefeito, para encaminhamento a COMPDEC. 

As principais dificuldades na pesquisa foram à falta de e-mails específicos das defesas 

civis municipais e em alguns casos das próprias prefeituras. Todas possuem um site na 

internet, porém nem todas possuem um e-mail para contato, assim alguns municípios ficaram 

fora do estudo e outros tiveram o retorno do e-mail indicando problemas no endereço 

divulgado. 

                                                           

 
6 O questionário encontra-se no Anexo A. 
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1.4 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

Esta monografia está dividida em quatro capítulos e estruturada de forma a respeitar às 

regras de apresentação, editoração e de referência, os requisitos estabelecidos na metodologia 

científica de forma geral. 

No primeiro capítulo apresenta-se a parte introdutória do estudo. Nele é apresentado a 

introdução, o tema e o problema, os objetivos, a metodologia e a organização do estudo. 

O segundo capítulo é dedicado à fundamentação teórica, onde são definidos os 

principais conceitos que balizam este estudo. É apresentado um breve histórico sobre a Defesa 

Civil no mundo, no Brasil e em Santa Catarina, o conceito de Gestão de Risco e um breve 

enfoque sobre COMPDEC. 

Utiliza-se o terceiro capítulo para apresentação do estudo realizado, demonstrando-se 

através de quadros, gráficos e textos explicativos os resultados obtidos. 

No quarto e último capítulo reserva-se às considerações finais, apresentando-se as 

conclusões obtidas durante o estudo e sugestões para estudos futuros. 

Na sequência são apresentados às referências bibliográficas e os anexos pertinentes ao 

estudo. 

 



2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Neste capítulo é apresentada a revisão teórica dos assuntos abordados neste trabalho, 

visando balizar o estudo, seja através de instrumentos normativos ou em trabalhos anteriores 

já realizados sobre o assunto. 

 

 

2.1 DEFESA CIVIL 

 

 

O tema “Defesa Civil” surgiu durante a Segunda Guerra Mundial, da necessidade de 

proteger a população civil, moradoras dos centros urbanos, dos efeitos da guerra. 

Defesa Civil trata-se de um  
 

conjunto de ações de prevenção e de socorro, assistenciais e reconstrutivas, 
destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar a integridade física e 
moral da população, bem como restabelecer a normalidade social 
(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2007, p.9). 

 

Segundo a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, o primeiro país a 

preocupar-se com a segurança da população foi a Inglaterra, devido aos vários bombardeios 

sofridos entre os anos de 1940 e 1941, que atingiram as principais cidades e centros 

industriais ingleses, provocando milhares de mortes, sendo instituída a civil defense (Defesa 

Civil). 

No Brasil, o assunto também iniciou-se durante a Segunda Guerra Mundial, devido ao 

naufrágio dos navios Arará e Itagiba na costa brasileira no ano de 1942, com 56 mortes, o que 

motivou o país a ingressar na guerra e a criar o Serviço de Defesa Passiva Antiaérea, que 

posteriormente passou a chamar-se Serviço de Defesa Civil, extinto em 1946 com o fim da II 

Guerra (LOPES et al. 2009, p.16). 

No ano de 1966, uma grande enchente na região sudeste do Brasil, evidenciou a 

necessidade da prestação de atendimento adequado á população afetada.  

 

Foi então, que um grupo de trabalhadores elaborou no Estado da Guanabara 
- atual Rio de Janeiro - o Plano Diretor de Defesa Civil que definia as 
atribuições dos componentes do Sistema Estadual e estabelece as primeiras 
Coordenadorias Regionais no país. 
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No dia 19 de dezembro de 1966, o Estado da Guanabara tornou-se o 
primeiro no Brasil a ter uma Defesa Civil Estadual organizada (LOPES et al. 
2009, p.16). 

 

Diante dos acontecimentos, em 1967 é criado o Ministério do Interior pelo governo 

brasileiro, que tinha entre suas atribuições, a função de assistir as populações atingidas por 

calamidades públicas no território nacional (LOPES et al. 2009, p.16). 

Em 1969, foi instituído o Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP) e no 

ano seguinte o Grupo Especial para Assuntos de Calamidades Públicas (GEACAP), iniciando 

a estrutura nacional de Proteção e Defesa Civil. 

O Decreto nº 97.274, de 16 de dezembro de 1988 organizou a Defesa Civil no Brasil 

de forma sistêmica e permanente contra as calamidades públicas. 

 

Art. 1º O Sistema Nacional da Defesa Civil - SINDEC, organizado nos 
termos deste Decreto, tem por objetivo planejar e promover a defesa 
permanente contra as calamidades públicas (art. 21, inciso XVIII, da 
Constituição), integrando a atuação dos órgãos e entidades públicas e 
privadas que, no território nacional, exercem atividades de planejamento, 
coordenação e execução das medidas de assistência às populações atingidas 
por fatores anormais adversos, bem assim de prevenção ou recuperação de 
danos em situação de emergência ou em estado de calamidade pública 
(BRASIL, Decreto n. 97.274, de 16 de dezembro de 1988). 

 

A lei federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil (PNPDEC), redefiniu o Sistema Nacional da Defesa Civil (SINDEC), que com a 

incorporação da idéia de "proteção", passou a chamar-se Sistema Nacional de Proteção e 

Defesa Civil (SINPDEC). 

Em Santa Catarina, o então Governador do Estado, Engenheiro Colombo Machado 

Salles, instituiu a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC), no ano de 1973, através 

da lei nº 4.841, de 18 de maio do mesmo ano, com a finalidade de criar um órgão que pudesse 

prevenir ou minimizar os efeitos provocados pelos desastres no território catarinense 

(COSTA, 2006, p.16). 

Em 1998, foi ativado o Fundo Estadual de Defesa Civil (FUNDEC) e o CEDEC 

passou a denominar-se Diretoria Estadual de Defesa Civil (DEDC), vinculado ao Gabinete do 

Governador (COSTA, 2006, p.17). 

 A lei complementar nº 534, de 20 de abril de 2011, transformou o DEDC na Secretaria 

de Estado de Defesa Civil, ganhando a Defesa Civil maior autonomia e orçamento próprio 

para o desenvolvimento de suas atividades. 



 

 

22

2.2 GESTÃO DE RISCO 

 

 

O risco7 é algo que enfrentamos dia a dia. Alguns são tão rotineiros que não paramos 

para pensar, estão incorporados na rotina diária. Outros, no entanto, requerem nossa atenção. 

Quando paramos para pensar nos riscos envolvidos em uma determinada ação ou 

acontecimento, paramos para avaliar os prós e os contras, ou seja, nos efeitos que aquela ação 

ou acontecimento poderá produzir ou não ao seu final.  

Em Proteção e Defesa Civil isto não é diferente, e este “pensar” nos riscos envolvidos 

de uma determinada ação ou acontecimento, vem sendo chamado de Gestão de Risco. 

 

A chamada gestão de risco tem sido uma abordagem emergente, cujas 
ações sistemáticas visam a melhor compreensão das variáveis 
envolvidas na determinação da intensidade e da extensão do impacto 
dos desastres, conhecimento que se deslocou das áreas técnicas e 
científicas para a social e política, atingindo a comunidade. A 
consciência da existência dessas condições que favorecem a 
ocorrência de eventos adversos e de desastres gerou a necessidade de 
conceber e implementar mecanismos que possam intervir nas causas, 
eliminando-as ou modificando-as para prevenir ou mitigar os seus 
efeitos (IRG, 2007, p. 11, tradução nossa). 

 

Os agentes de Proteção e Defesa Civil devem planejar suas ações, sejam elas 

preventivas, preparativas, de resposta ou de reabilitação, baseadas em estudos que apontem as 

ameaças8 às quais estão sujeitos e as vulnerabilidades9 quanto a estas ameaças, a fim de 

identificar os riscos envolvidos e suas possíveis consequências. 

Para o IRG (2007, p. 11) 

 
Gestão de risco é entendida como o conjunto de elementos, medidas e 
instrumentos que visam dar condições de intervir na vulnerabilidade, ou agir 
nas ameaças (onde isso é possível), ou em ambos, se destina a reduzir ou 

                                                           

 
7 Risco – Medida de danos ou prejuízos potenciais, expressa em termos de probabilidade estatística de 
ocorrência e de intensidade ou grandeza das consequências previsíveis. Relação existente entre a probabilidade 
de que uma ameaça de evento adverso ou acidente determinado se concretize, com o grau de vulnerabilidade do 
sistema receptor a seus efeitos (fonte: MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2007, p.9). 
8 Ameaça – Estimativa de ocorrência e magnitude de um evento adverso, expressa em termos de probabilidade 
estatística de concretização do evento e da provável magnitude de sua manifestação (fonte: MINISTÉRIO DA 
INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2007, p.9). 
9 Vulnerabilidade – Condição intrínseca ao corpo ou sistema receptor que, em interação com a magnitude do 
evento ou acidente, caracteriza os efeitos adversos, medidos em termos de intensidade dos danos prováveis. 
Relação existente entre a magnitude da ameaça, caso ela se concretize, e a intensidade do dano consequente 
(fonte: MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2007, p.9). 
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mitigar os riscos. A gestão de riscos é uma alternativa que vem para quebrar 
o círculo vicioso em que caiu a gestão de desastres. (tradução nossa) 
  

Até então, as ações de proteção e defesa civil estavam praticamente orientadas na 

gestão de desastres, ou seja, nas ações de respostas e de reconstrução. A gestão de risco traz 

uma nova visão e procura trabalhar as questões orientadas para a análise e a redução de risco, 

interagindo com as outras áreas, visando minimizar os efeitos causados pelos eventos 

adversos. 

Segundo Pinheiro e Lapolli (2011, p. 2-4), “até pouco tempo admitia-se o ciclo dos 

desastres, com fases e etapas; hoje consideram-se áreas e componentes que mantém uma 

relação simbiótica e que não necessariamente obedecem uma sequencia temporal”. 

 
ÁREAS COMPONENTES 

Análise de riscos Estudo de ameaças e vulnerabilidades 

Redução de riscos Prevenção, mitigação 

Manejo de eventos adversos Preparação, alerta e resposta 

Recuperação Reabilitação e reconstrução 
Quadro 1 – Áreas e componentes da gestão de riscos 

Fonte: Pinheiro e Lapolli (2011, p. 2-4) 

 

A gestão de risco é uma interação de quatro importantes áreas – análise de risco, 

redução de risco, manejo de eventos adversos e recuperação, que possuem inter-relação 

estreita. Ao interferir em uma área, os efeitos abrangerão as demais (PINHEIRO E LAPOLLI, 

2011, p. 2-10). 

 

Figura 1 – Interação da Gestão de Risco e suas áreas 
Pinheiro e Lapolli (2011, p. 2-4) 
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A Gestão de Risco, conforme Figura 1, é o elo das quatro principais áreas que 

interagem entre si. Gerenciando o risco é possível o desenvolvimento dos municípios sem o 

aumento da vulnerabilidade das comunidades, dentro de um nível de risco aceitável10. 

 

 

2.3 COMPDEC 

 

A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC (ou 

correspondente) é o órgão responsável pelas atividades de proteção e defesa civil no âmbito 

municipal.  

Art. 13.  Às COMDECs [11], ou órgãos correspondentes, compete: 
I - articular, coordenar e gerenciar ações de defesa civil em nível municipal; 
[...]  
(BRASIL, Decreto n. 5.376, de 17 de fevereiro de 2005). 
 

Sua criação e implantação são de competência do Poder Executivo Municipal, e possui 

suma importância na proteção global da população, haja vista ser no município onde 

acontecem os desastres (CALHEIROS, CASTRO E DANTAS, 2009, p. 3).  

O objetivo básico da Defesa Civil municipal é agregar as forças institucionais do 

município, motivando a participação, preparação e capacitação de seus membros para que nas 

situações emergenciais adversas, estejam devidamente preparadas para enfrentá-las (BRAUN, 

2006. p. 14). 

A COMPDEC não deve ser um órgão ocioso ou que seja ativada apenas para 

atendimento das situações adversas. É necessário que seja ativa e preparada e seus membros 

devem possuir conhecimento técnico, estar capacitados e preparados para trabalhar não 

apenas nas situações emergenciais, mas também na redução dos riscos e na prevenção de 

desastres junto às comunidades. 

                                                           

 
10 Risco aceitável – valor específico de perdas e/ou danos sociais, ambientais e econômicos que a comunidade 
está disposta a assumir, aceitar ou suportar, após considerar as vantagens e benefícios de permanecer em um 
determinado local, continuar a usar um tipo definido de equipamento ou manter uma linha de procedimentos 
(fonte: PINHEIRO E LAPOLLI, 2011, p. 2-3). 
11 A definição "COMDEC" foi dada pelo decreto federal nº 5.376 de 17 de fevereiro de 2005, em seu inciso I do 
art. 13 e, apesar do referido decreto federal ter sido integralmente revogado em 04 de agosto de 2010 pelo 
decreto federal nº 7.257, a nomenclatura permaneceu, haja vista que as legislações posteriores não contemplaram 
em seus textos, a definição de uma nova nomenclatura do órgão responsável pelas ações de proteção e defesa 
civil no âmbito municipal. 
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A lei federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, prevê em seu art. 2º que “é dever da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotar as medidas necessárias à 

redução dos riscos de desastre”. (grifo nosso).  

Apesar da lei prever que é dever do município adotar as medidas necessárias à redução 

dos riscos de desastres e que compete ao mesmo, conforme o inciso I do art. 8 “executar a  

PNPDEC [Política Nacional de Proteção e Defesa Civil] em âmbito local”, não obriga o poder 

executivo municipal a criar e implementar a COMPDEC. 

O único dispositivo que “obriga” a criação da COMPDEC e o seu funcionamento é a 

Portaria nº 912-A, de 29 de maio de 2008, do Ministério da Integração Nacional, em seu art. 

1º, que condiciona o recebimento de recursos financeiros mediante a comprovação da 

existência e funcionamento do Órgão Municipal de Proteção e Defesa Civil. 

 
Art. 1º- Os municípios, para se habilitarem à transferência de recursos 
federais destinados às ações de defesa civil, deverão comprovar a existência 
e o funcionamento do Órgão Municipal de Defesa Civil - COMDEC ou 
correspondente (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, Portaria 
n. 912-A, de 29 de maio de 2008).  

 

Em Santa Catarina, a lei estadual nº 10.925, de 22 de setembro de 1998, em seu art. 

21, já “condicionava” o recebimento de recursos à instalação da COMPDEC, pois sem a 

mesma instalada, o município poderia ficar impedido de receber recursos através de convênio. 

 
Art. 21. Os órgãos e as entidades da administração direta, por determinação 
do Chefe do Poder Executivo, poderão ficar proibidos de repassar recursos 
através de convênios com municípios que, no prazo de 90 (noventa) dias 
após a regulamentação desta Lei, não tiverem instalado suas Comissões 
Municipais de Defesa Civil – COMDEC (SANTA CATARINA, Lei n. 
10.925, de 22 de setembro de 1998). 
 

Assim, muitos municípios constituem suas COMPDECs para cumprir o requisito 

legal, a fim de estarem aptos ao recebimento de recursos, não estruturando a COMPDEC com 

recursos humanos e materiais necessários para sua operacionalização, não conseguindo 

cumprir, com eficiência, o que lhe compete. As competências municipais estão bem definidas 

na recente legislação federal – lei 12.608/2012, como destaca-se a seguir. 
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Art. 8º Compete aos Municípios: 
I - executar a PNPDEC em âmbito local; 
II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a 
União e os Estados; 
III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento 
municipal; 
IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres; 
V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas 
ocupações nessas áreas; 
VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública; 
VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a 
intervenção preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou 
das edificações vulneráveis; 
VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à 
população em situação de desastre, em condições adequadas de higiene e 
segurança; 
IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de 
eventos extremos, bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre 
as ações emergenciais em circunstâncias de desastres; 
X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de 
desastre; 
XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de 
Contingência de Proteção e Defesa Civil; 
XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em 
situações de desastre; 
XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por 
desastres; 
XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres 
e as atividades de proteção civil no Município; 
XV - estimular a participação de entidades privadas, associações de 
voluntários, clubes de serviços, organizações não governamentais e 
associações de classe e comunitárias nas ações do SINPDEC e promover o 
treinamento de associações de voluntários para atuação conjunta com as 
comunidades apoiadas; e 
XVI - prover solução de moradia temporária às famílias atingidas por 
desastres (BRASIL, Lei n. 12.608, de 10 de abril de 2012). 

 

Entre as maiores dificuldades na estruturação das COMPDECs, está relacionada a falta 

de profissionais experientes, com dedicação exclusiva nas atividades de proteção e defesa 

civil e com conhecimento técnico para gerenciar situações de risco ou desastres. 

Segundo Calheiros, Castro e Dantas (2009, p. 6) 

 
O Coordenador ou Secretário-Executivo da COMDEC deve ser um 
profissional experiente e com reconhecida capacidade técnica em 
gerenciamento de desastres, com acesso ao Prefeito, competência e 
autoridade para tomar decisões em situações de crise. (grifo nosso). 

 

Com relação à capacitação dos recursos humanos, a lei federal nº 12.608 trata em 

seus artigos 6º, 9º e 18º deste assunto.  
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Os incisos III, IV, XI, XII e XIII do art. 6º, prevê as competências da União quanto a 

promoção de estudos e da capacitação para as atividades de proteção e defesa civil. 

 
Art. 6o  Compete à União: 
[...] 
III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência 
de desastres de qualquer origem, sua incidência, extensão e consequência; 
IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no 
mapeamento das áreas de risco, nos estudos de identificação de 
ameaças, suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas 
demais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; 
[...] 
XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e 
pesquisa sobre desastres e de núcleos multidisciplinares de ensino 
permanente e a distância, destinados à pesquisa, extensão e capacitação 
de recursos humanos, com vistas no gerenciamento e na execução de 
atividades de proteção e defesa civil; 
XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e 
XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material 
didático-pedagógico relacionado ao desenvolvimento da cultura de 
prevenção de desastres. 
[...] 
(grifos nosso). 

 

O inciso V do art. 9º, prevê que compete à União, aos Estados e aos Municípios, 

dentre muitas outras atividades, oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de 

proteção e defesa civil. 

 
Art. 9o  Compete à União, aos Estados e aos Municípios: 
[...] 
V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e 
defesa civil; e  
[...]. 

 

E por fim o parágrafo único do art. 18 prevê que  

 
Os órgãos do SINPDEC adotarão, no âmbito de suas competências, as 
medidas pertinentes para assegurar a profissionalização e a qualificação, em 
caráter permanente, os agentes públicos referidos no inciso III12. (grifo 
nosso). 

 

Apesar da lei federal abordar e aparentemente assegurar a capacitação dos recursos 

humanos para a execução das atividades de proteção e defesa civil, não aponta, cria ou destina 

                                                           

 
12 Inciso III, art. 18, lei nº 12.608 – os agentes públicos detentores de cargo, emprego ou função pública, civis ou 
militares, com atribuições relativas à prestação ou execução dos serviços de proteção e defesa civil (BRASIL, 
Lei n. 12.608, de 10 de abril de 2012). 
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uma fonte de recursos para subsidiar a capacitação dos agentes de proteção e defesa civil, 

principalmente os municipais, o que dificulta as capacitações, pois poucos municípios 

possuem recursos próprios para esta finalidade.  

Segundo Braun (2006. p. 15) “o grau de eficácia, tanto antes quanto após o desastre, é 

determinado basicamente pelo nível de preparação da Defesa Civil local”. 

O nível de preparação da COMPDEC é determinante para o enfrentamento de eventos 

adversos. Quanto mais preparada, treinada e capacitada estiverem os membros da 

COMPDEC, melhor será sua resposta diante de uma situação emergencial, conseguindo 

minimizar, ou até evitar, os efeitos negativos sobre a população. 

Assim, é primordial a criação de políticas específicas, com a definição de recursos 

financeiros, que facilitem a capacitação dos agentes de Proteção e Defesa Civil municipais, de 

forma permanente, garantindo um bom nível de conhecimento técnico e integração destes 

agentes. 

 



3 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

Neste capítulo apresentam-se as questões levantadas através dos questionários 

aplicados as COMPDECs do Estado de Santa Catarina, bem como a compilação dos dados e 

suas análises. 

 

 

3.1 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

O Estado de Santa Catarina possui 293 municípios, destes foram enviados 

questionários para 278 municípios, o que totalizou 94,9% dos municípios catarinenses, 

conforme quadro 2. Os demais 15 municípios (5,1%) não foram enviados questionários por 

falta de endereço eletrônico, seja na defesa civil estadual ou nas páginas eletrônicas das 

prefeituras. 

 

Percentual de questionários enviados Nº Percentual 
Total de municípios que foram enviados questionários 278 94,9% 
Total de municípios que não foram enviados questionários 15 5,1% 
Total de municípios 293 100% 

Quadro 2 - Questionários enviados 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 Dos 278 questionários enviados, de 181 (65,1%) não houve respostas por parte dos 

municípios, 49 (17,6%) retornaram com problemas no e-mail (caixa cheia, endereço com 

falha, etc)  e 48 (17,3%) foram respondidos, conforme apresentado no quadro 3. 

 

Questionários respondidos Nº Percentual 
Não respondidos 181 65,1% 
Retornou com problemas no endereço de e-mail 49 17,6% 
Respondidos 48 17,3% 
Total de municípios enviados questionários 278 100% 

Quadro 3 - Retorno dos questionários 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 O gráfico 1 demonstra os percentuais obtidos referentes aos questionários enviados. 
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Municípios Pesquisados: 278

17,27%

17,63%

65,11%

Retornou com problemas no endereço de e-mail
Respondidos
Não respondidos

 
Gráfico 1 - Questionários enviados 

Fonte : Dados da pesquisa 
 

Assim, a amostra de estudo conta com 48 municípios colaboradores, sendo que a partir 

do item 3.1.2, para análise dos dados, foi considerado apenas o número de municípios que 

declararam possuir COMPDECs instaladas (47 municípios). 

 

 

Figura 2 - Distribuição dos municípios colaboradores 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Em relação a distribuição espacial no Estado, a amostra se mostrou bem distribuída, 

com participação de municípios de todas as regiões do Estado, conforme ilustra a figura 2. 
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3.1.1 Quanto ao município possuir COMPDEC 

 

 

 Dos 48 municípios que responderam aos questionários, 47 responderam que possuem 

COMPDEC instalada ou órgão correspondente e um respondeu que não, conforme quadro 4. 

 

Respostas Nº Percentual 
Sim 47 97,9% 
Não 1 2,1% 
Total 48 100,0% 

Quadro 4 - O Município possui Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - 
COMPDEC? 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Questão 1

97,9%

2,1%

Sim Não

 
Gráfico 2 - Percentual de COMPDECs constituídas 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 Com base nas informações obtidas na amostra, o gráfico 2 demonstra que quase a 

totalidade dos municípios catarinenses possuem COMPDEC instalada. 

 

 

3.1.2 Quanto a atividade das COMPDECs 

 

 

Quanto a situação das COMPDECs nos municípios, entre aqueles que possuem, um 

informou que a COMPDEC está inativa, não havendo Coordenador nomeado e nos demais, 

metade responderam que possuem COMPDEC com coordenador constituído, porém não há o 

desenvolvimento de qualquer atividade na normalidade e a outra metade responderam que as 
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suas COMPDECs são ativas e atuantes, realizando reuniões regulares e atividades de 

prevenção, o que está apresentado no quadro 5. 

 

Respostas Nº Percentual 
Inativa (Não há Coordenador(a) Nomeado(a), não realiza reuniões ou qualquer atividade na 
normalidade, salvo em situação de emergência) 1 2,1% 

Ativa (Existe Coordenador(a), mas não há qualquer atividade na normalidade) 23 48,9% 
Ativa e atuante (Realiza reuniões, atividades de prevenção, etc.) 23 48,9% 
Total 47 100,0% 

Quadro 5 - Qual a situação da COMPDEC? 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 
Gráfico 3 – Situação das COMPDECs 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

De acordo com a amostra, o gráfico 3 demonstra que 51,1% dos municípios 

catarinenses não estão atuantes nas questões de Defesa Civil. 

 

 

3.1.3 Quanto ao número de pessoas que, efetivamente, compõem a COMPDEC 

 

 

Quanto ao número de pessoas que efetivamente compõem a COMPDEC nos 

municípios, três responderam que possuem uma, três responderam que possuem duas, sete 

responderam que possuem três, dois que possuem quatro, sete que possuem cinco e, vinte e 

quatro responderam que possuem mais de cinco pessoas, conforme demonstrado no quadro 6. 
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Respostas Nº Percentual 
Nenhuma 0 0,0% 
Uma 3 6,4% 
Duas 3 6,4% 
Três 7 14,9% 
Quatro 2 4,3% 
Cinco 7 14,9% 
Mais de cinco 25 53,2% 
Total 47 100% 

Quadro 6 - Quantas pessoas, efetivamente, compõem a COMPDEC do Município? 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Dos municípios que responderam que possuem mais de cinco pessoas compondo a 

COMPDEC, na média, cada município possui quatorze pessoas, sendo que o menor número 

informado foi seis pessoas (quatro municípios) e o maior trinta e oito (um município). 

 

 
Gráfico 4 - Número de pessoas que compõe as COMPDECs 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

O gráfico 4 demonstra que na maioria dos municípios catarinenses (68,1%) existem 

cinco ou mais pessoas compondo a COMPDEC. Porém em 31,9% dos municípios 

catarinenses possuem menos de cinco pessoas atuando na COMPDEC, o que pode ser pouco, 

dependendo dos tipos de evento adverso que ocorre localmente.  

Olhando mais criticamente, dos 31,9% dos municípios com menos de cinco pessoas, 

6,4% possuem apenas uma atuando.  
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3.1.4 Quanto ao número de pessoas com dedicação exclusiva na COMPDEC 

 

 

Questionados quanto ao número de pessoas com dedicação exclusiva na COMPDEC, 

vinte e quatro municípios responderam que não possuem pessoas com dedicação exclusiva, 

sete responderam que possuem uma, seis responderam que possuem duas, um respondeu que 

possui três, dois responderam que possuem quatro, dois responderam que possuem cinco e 

cinco responderam que possuem mais de cinco, conforme quadro 7. 

 

Respostas Nº Percentual 
Nenhuma 24 51,1% 
Uma 7 14,9% 
Duas 6 12,8% 
Três 1 2,1% 
Quatro 2 4,3% 
Cinco 2 4,3% 
Mais de cinco 5 10,6% 
Total 47 100% 

Quadro 7 - Das pessoas que compõem a COMPDEC, quantas são servidores efetivos da Adm. 
Pública Municipal com dedicação exclusiva nas atividades de Proteção e Defesa Civil? 

Fonte: Dados da pesquisa  
 

Dos municípios que responderam que possuem mais de cinco pessoas com dedicação 

exclusiva na COMPDEC, na média, cada município possui nove pessoas, sendo que o menor 

número informado foi de seis pessoas (um município) e o maior de onze (dois municípios). 

 

 
Gráfico 5 - Número de pessoas com dedicação exclusiva a COMPDEC 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Conforme demonstrado no gráfico 5, mais da metade dos municípios não possuem 

servidores públicos municipais com dedicação exclusiva em atividades de Proteção e Defesa 
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Civil, sendo que em apenas 10,6% dos municípios catarinenses possuem mais de cinco 

servidores públicos de carreira desenvolvendo atividades de Proteção e Defesa Civil. 

 

 

3.1.5 Quanto ao tempo de trabalho em Defesa Civil do Coordenador(a) da COMPDEC 

 

 

Questionados quanto ao tempo de experiência que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-

Executivo(a) da COMPDEC trabalha com atividades de Proteção e Defesa Civil, oito 

município responderam que trabalham a menos de um ano, treze municípios responderam que 

trabalham de um a três anos, oito responderam que trabalham de três a cinco, doze 

responderam que trabalham de cinco a dez e seis responderam que trabalham a mais de dez 

anos, conforme o quadro 8. 

 

Respostas Nº Percentual 
Menos de um ano 8 17,0% 
1 a 3 anos 13 27,7% 
3 a 5 anos 8 17,0% 
5 a 10 anos 12 25,5% 
Mais de 10 anos 6 12,8% 
Total 47 100% 
Quadro 8 - Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. 

Quanto tempo trabalha com atividades de Proteção e Defesa Civil? 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

 
Gráfico 6 - Tempo de experiência dos Coordenador(a) ou Secretário(a)-

Executivo(a) da COMPDEC 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Este questionamento demonstrou, conforme o gráfico 6, que 44,7% dos municípios, ou 

seja, quase a metade do número de municípios catarinenses, tem seus Coordenador(a) ou 

Secretário(a)-Executivo(a) nomeados na gestão do atual governo municipal. 

 

 

3.1.6 Quanto ao grau de instrução do Coordenador da COMPDEC 

 

 

Em relação ao grau de instrução do Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da 

COMPDEC, dois municípios responderam que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-

Executivo(a) da COMPDEC possui o 1º grau completo, três responderam que possuem o 2º 

grau incompleto, dez que possuem o 2º grau completo e, trinta e dois responderam que o 

Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC possuem o nível superior, 

conforme o quadro 9. 

 

Respostas Nº Percentual 
Não Informado 0 0,0% 
Analfabeto 0 0,0% 
1º grau incompleto 0 0,0% 
1º grau completo 2 4,3% 
2º grau incompleto 3 6,4% 
2º grau completo 10 21,3% 
Graduação 32 68,1% 
Total 47 100% 

Quadro 9 - Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretária(a)-Executiva(a) da COMPDEC. 
Qual o grau de instrução? 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Dentre as áreas de formação no ensino informadas, três Coordenador(a) ou 

Secretário(a)-Executivo(a) são graduados em administração, três em agronomia, dois em 

biologia, dois em direito, dois em educação física, dois em gestão ambiental e os demais, 

sendo um para cada área, são formados em analista de sistema, arquitetura e urbanismo, 

ecologia, segurança pública, comunicação social e relações públicas, economia, engenharia 

ambiental, engenharia, filosofia, aqüicultura, gestão de negócios, letras, pedagogia, processos 

gerenciais, relações internacionais e, tecnólogo em processos gerenciais, ocorrendo que dois 

municípios não informaram a área de formação de seus Coordenadores(as) ou Secretários(as)-

Executivos(as) da COMPDEC. 
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Gráfico 7 - Grau de instrução do Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

A amostra demonstrou, conforme o gráfico 7, que em quase 70% dos municípios 

catarinenses, os Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as) da COMPDEC 

possuem nível superior, o que demonstra um bom nível intelectual de formação entre os 

Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as) da COMPDEC. 

 

 

3.1.7 Quanto a outros títulos do Coordenador da COMPDEC 

 

 

Questionados se além da graduação, o Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) 

da COMPDEC possui outros títulos, trinta e cinco municípios não responderam a questão, 

sendo interpretado, neste caso, que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da 

COMPDEC não possui outros títulos.   

Doze municípios informaram que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da 

COMPDEC possuem pós-graduação, sendo que nenhum possui mestrado ou doutorado, 

conforme o quadro 10. 

 

Respostas Nº Percentual 
Não informado 35 74,5% 
Pós-graduação 12 25,5% 
Mestrado 0 0,0% 
Doutorado 0 0,0% 
Total 47 100% 
Quadro 10 - Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. 

Possui outros títulos? (caso tiver mais de um, favor relacioná-los) 
Fonte: Dados da pesquisa 
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Dentre os cursos de pós-graduação informados, conforme quadro 11, o primeiro está 

diretamente focado para assuntos de Proteção e Defesa Civil, o segundo e o terceiro estão 

indiretamente focados e os demais não possuem relação com assuntos de Proteção e Defesa 

Civil.  

 

Nº Curso 
1 Gestão de Risco de Desastres para o Desenvolvimento Socioambiental (em conclusão) 
2 Gestão Ambiental 
3 Engenharia de Segurança Contra Incêndio 
4 Tratamento Biológico de Efluentes 
5 Gestão Escolar 
6 Administração 
7 Direito Notorial e Registral 
8 Teoria e Análise Econômica 
9 Administração Pública 
10 Ciência do Movimento 
11 Gestão Pública 
12 Segurança da Informação 
Quadro 11 - Outros títulos informados do Coordenador(a) ou Sec.(o)(a)-Executivo(a) da COMPDEC  

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 
Gráfico 8 - Outros títulos do Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Conforme demonstra o gráfico 8, 75% dos Coordenadores(as) ou Secretários(as)-

Executivos(as) das COMPDECs não possuem cursos de pós-graduação. Se a isto juntarmos 

os que possuem pós-graduação, mas sem ligação direta com assuntos de Proteção e Defesa 

Civil, este número sobe para 91%.  

Assim, a amostra demonstra que em Santa Catarina há uma carência muito grande de 

cursos de pós-graduação na área de Proteção e Defesa Civil aos Coordenadores(as) ou 

Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs. 
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3.1.8 Quanto ao número de cursos de Defesa Civil do Coordenador da COMPDEC 

 

 

Em relação ao número de cursos que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) 

da COMPDEC possuem na área de Proteção e Defesa Civil, dezenove municípios 

responderam que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC não possui 

nenhum curso na área de Proteção e Defesa Civil, nove responderam que possuem pelo menos 

um, seis que possuem dois, dois que possuem três, três que possuem cinco e oito municípios 

em que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC possui mais de cinco 

cursos, conforme o quadro 12. 

 

Resposta Nº Percentual 
Não informado 0 0,0% 
Nenhum 19 40,4% 
Um 9 19,3% 
Dois 6 12,8% 
Três 2 4,3% 
Quatro 0 0,0% 
Cinco 3 6,4% 
Mais de cinco 8 17,0% 
Total 47 100% 

Quadro 12 - Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da 
COMPDEC. Quantos cursos possui na área de Proteção e Defesa Civil? 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 
Gráfico 9 - Números de cursos em Proteção e Defesa Civil realizados pelo 

Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC 
Fonte: Dados da pesquisa 
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De acordo com o obtido na amostra e demonstrado no gráfico 9, praticamente a 

metade dos Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs 

catarinenses não possuem curso na área de Proteção e Defesa Civil. 

Neste questionamento, fica demonstrado que a maioria dos Coordenadores(as) ou 

Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs apresentam carência de formação técnica 

específica para enfrentar situações adversas em seus municípios.  

 

 

3.1.9 Quanto ao número de cursos em Proteção e Defesa Civil que foram realizados pelo 

Coordenador da COMPDEC nos últimos 4 anos 

 

 

Quanto ao número de cursos em Proteção e Defesa Civil realizados pelo 

Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC nos últimos quatro anos, um 

município não informou, vinte e dois informaram que o Coordenador(a) ou Secretário(a)-

Executivo(a) da COMPDEC não realizou nenhum curso nos último quatro anos, nove 

informaram que realizou um, três que realizou dois, três que realizou três, três que realizou 

quatro, quatro que realizou cinco e dois que realizou mais de cinco, conforme o quadro 13. 

 

Respostas Nº Percentual 
Não informado 1 2,1% 
Nenhum 22 46,8% 
Um 9 19,1% 
Dois 3 6,4% 
Três 3 6,4% 
Quatro 3 6,4% 
Cinco 4 8,5% 
Mais de cinco 2 4,3% 
Total 47 100% 
Quadro 13 - Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. 
Quantos cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, foram realizados nos últimos 4 anos? 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Gráfico 10 - Números de cursos em Proteção e Defesa Civil realizados pelo 

Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC nos últimos 4 anos 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Conforme demonstra o gráfico 10, a amostra demonstra que praticamente metade dos 

Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs de Santa Catarina não 

realizaram nenhum curso na área de Proteção e Defesa Civil nos últimos quatro anos, 

evidenciando a carência de cursos, bem como a falta de atualizações sobre o assunto por parte 

dos Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs. 

 

 

3.1.10 Quanto aos cursos em Proteção e Defesa Civil realizados pelo Coordenador da 

COMPDEC nos últimos 4 anos 

 

 

Questionados sobre quais cursos os Coordenadores(as) ou Secretários(as)-

Executivos(as) das COMPDECs realizaram nos últimos quatro anos na área de Proteção e 

Defesa Civil, foram listados, e somados todos questionários, apontando trinta e sete cursos e 

duas oficinas, bem como a participação em conferências, seminários e fóruns. 

 Dentre os cursos listados, conforme lista completa no anexo B, destacam-se pela 

quantidade de vezes que foram listados, os cursos relacionados no quadro 14. 
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Quant. Cursos 
6 Capacitação Básica em Defesa Civil - CEPED/UFSC/Ministério da Integração Nacional 
5 Curso de Agente de Defesa Civil 

4 Capacitação "Os Consegs e a redução de desastres" - CEPED/UFSC/Depto Estadual de 
Defesa Civil - SC 

3 Construindo Cidades Mais Seguras - CEPED/UFSC/Secretaria Nacional de Defesa Civil 
3 Curso Operacional de Defesa Civil (CODC) 
2 Bases Administrativas para a Gestão de Risco (BAGER) - OFDA/USAID 
2 Sistema de Comando em Operações (SCO) 

Quadro 14 - Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. Quais os 
cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, foram realizados nos últimos 4 anos? 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Apesar do questionário não solicitar por qual instituição foram realizados os cursos 

informados, alguns municípios o fizeram. Assim, pode-se observar que o Centro Universitário 

de Estudos e Pesquisas sobre Desastres (CEPED), da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), em parceria com órgãos federais e estaduais de Defesa Civil, juntamente com 

Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), em conjunto 

com o Escritório de Assistência a Desastres no Exterior EUA (OFDA), foram os maiores 

colaboradores, conforme informado na amostra, na oferta de cursos de formação na Área de 

Proteção e Defesa Civil. 

 

 

3.1.11 Quanto ao número de componentes da COMPDEC com curso em Proteção e 

Defesa Civil  

 

 

Quanto ao número de pessoas que compõem a COMPDEC que possuem pelo menos 

um curso na área de Proteção e Defesa Civil, um município não informou, vinte e um 

informaram que nenhum componente possui curso na área, nove informaram que um possui, 

oito que dois possuem, três que três possuem, dois que cinco possuem e três informaram que 

mais de cinco componentes possuem curso na área, conforme o quadro 15. 

 

 

 

 

 

 



 

 

43

Respostas Nº Percentual 
Não informado 1 2,1% 
Nenhuma 21 44,7% 
Uma 9 19,1% 
Duas 8 17,0% 
Três 3 6,4% 
Quatro 0 0,0% 
Cinco 2 4,3% 
Mais de cinco 3 6,4% 
Total 47 100% 

Quadro 15 - Das pessoas que compõem a COMPDEC (exceto o(a) Coordenador(a)), 
quantas possuem pelo menos um curso na área de Proteção e Defesa Civil? 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 
Gráfico 11 - Números de cursos em Proteção e Defesa Civil realizados pelos 

Componentes da COMPDEC 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

De acordo com o gráfico 11, a amostra demonstra que em 46,8% dos municípios 

catarinenses nenhuma das pessoas que compõe a COMPDEC possui algum curso na área de 

Proteção e Defesa Civil e em apenas 10,6% dos municípios, cinco ou mais de cinco pessoas 

possui algum curso em Proteção e Defesa Civil. 

 

 

3.1.12 Quanto aos cursos que o Coordenador da COMPDEC não possui e considera 

importante possuir 

 

 

Questionados sobre quais cursos os Coordenadores(as) ou Secretários(as)-

Executivos(as) das COMPDECs não possuem na área de Proteção e Defesa Civil e 
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consideram importante possuir, foram listados, somados todos os questionários, trinta e cinco 

cursos. 

 Dentre os cursos listados, conforme lista completa no anexo C, destacam-se pela 

quantidade de vezes que foram listados, os cursos relacionados no quadro 16. 

 

Quant. Cursos 
5 Curso de Prevenção de Desastres 
3 Curso de elaboração de documentos inerentes a desastres 
2 Avaliação de Danos 
2 Elaboração de Projetos e Captação de Recursos 
2 Plano de Contingência 
2 Sistema de Comando em Operações (SCO) 

Quadro 16 - Quais os cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, que o(a) senhor(a) não possui e 
considera importante ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC possuir? 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Conforme a amostra, entende-se que os cursos apontados pelos Coordenadores(as) ou 

Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs, são os cursos pretendidos pelos mesmos.  

 

3.1.13 Quanto aos cursos referidos aos componentes da COMPDEC 

 

 

Questionados sobre quais cursos os Coordenadores(as) ou Secretários(as)-

Executivos(as) das COMPDECs consideram importante os membros da COMPDEC 

realizarem na área de Proteção e Defesa Civil, foram listados, somados todos questionários, 

quarenta e oito cursos. 

 Dentre os cursos listados, conforme lista completa no anexo D, destacam-se pela 

quantidade de vezes que foram listados, os cursos relacionados no quadro 17. 

 
Quant. Cursos importantes para membros do COMPDEC 

7 Agente de Defesa Civil 
3 Prevenção de Desastres 
3 Sistema de Comando em Operações (SCO) 
2 Curso Operacional de Defesa Civil (CODC) 
2 Gerenciamento de abrigos 
2 Gestão de Riscos de Desastres 
2 Mapeamento de áreas de risco 

Quadro 17 - Quais os cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, que o(a) senhor(a) considera 
importante aos membros da COMPDEC realizarem? 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Observa-se que a maior carência, conforme amostra, é pelo curso de formação de 

Agente de Proteção e Defesa Civil, com sete citações. 

 

 

3.1.14 Quanto ao nível superior dos membros da COMPDEC 

 

 

Em relação as pessoas que compõem a COMPDEC, foi questionado quantas possuem 

o nível superior, sendo que três municípios não informaram, sete responderam que nenhuma 

possui, sete que uma possui, dez que duas possuem, seis que três possuem, quatro que quatro 

possuem, dois que cinco possuem e oito que mais de cinco pessoas possuem o nível superior, 

conforme o quadro 18. 

 

Respostas Nº Percentual 
Não informado 3 6,4% 
Nenhuma 7 14,9% 
Uma 7 14,9% 
Duas 10 21,3% 
Três 6 12,8% 
Quatro 4 8,5% 
Cinco 2 4,3% 
Mais de cinco 8 17,0% 
Total 47 100% 

Quadro 18 - Das pessoas que compõem a COMPDEC (exceto o(a) Coordenador(a)), 
quantas possuem nível superior? 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 
Gráfico 12 - Números de membros que compõe a COMPDEC com nível superior 

Fonte: Dados da pesquisa 
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De acordo com a amostra obtida, em 14,9% das COMPDECs catarinenses, não há 

nenhum membro com o ensino superior. Se a este número somarmos os não informados, este 

números sobe para 21,3% das COMPDECs, conforme demonstrado no gráfico 12. 

 

 

3.1.15 Quanto as áreas de conhecimento dos membros da COMPDEC 

 

 

Questionados quanto a área de formação dos membros da COMPDEC com nível 

superior, foram listados, somados todos os questionários, vinte e nove áreas do conhecimento, 

conforme o quadro 19. 

 

Quant. Curso Quant. Curso 
13 Direito 1 Arquitetura 
9 Engenharia Civil 1 Bacharel em Ecologia 
8 Administração 1 Ciências Contábeis 
7 Assistência Social 1 Comunicação 
6 Engenharia Ambiental 1 Economia 
8 Engenharia Agronômica 1 Enfermagem 
4 Biologia 1 Geografia 
4 Pedagogia 1 Gestão Comercial 
2 Educação Física 1 Gestão Pública 
2 Geologia 1 História 
2 Logística 1 Letras 
2 Medicina 1 Matemática 
2 Psicologia 1 Processos Gerenciais 
2 Turismo 1 Relações Públicas 
1 Agrimensura - - 

Quadro 19 - Caso algum membro da COMPDEC (exceto o(a) Coordenador(a)) possuir 
nível superior, qual a área de formação destes membros? 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Dentre os cursos listados, destacam-se a área de direito com treze citações e a área de 

engenharia com vinte e três citações, dentro de três sub-áreas (Civil, Ambiental e 

Agronomia). 
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3.1.16 Comentários feitos pelos municípios 

 

 

O último questionamento deixava o espaço aberto, caso desejasse, para que o 

entrevistado realizasse comentários. Dos quarenta e oito municípios que responderam o 

questionário, onze ocuparam o espaço aberto para fazer comentários.  Abaixo seguem as 

transcrições de todos os comentários, por conterem informações importantes a este estudo.  

Alguns comentários tiveram partes suprimidas, por não serem pertinentes ao estudo ou 

com a finalidade de preservar a identificação do colaborador. 

 

1. Atualmente em nosso município os membros da COMDEC são 
representantes por força da necessidade de ter um representante em cada 
município, indicados pelo Comando BM [Bombeiro Militar] ou prefeito, 
mas com necessidade extrema de cursos para capacitação, onde poderão 
situar-se realmente com o que estão trabalhando ou representando (grifo 
nosso). 

 
2. Com todo respeito, [...], as pessoas tem que se aperfeiçoar e qualificar, 
[...] (grifo nosso). 
 
3. Em municípios pequenos é impossível dispor de pessoal exclusivamente 
para Defesa Civil, porém entendo que várias pessoas devem ser capacitadas 
para no caso de desastre saber como agir, e mesmo trabalhar na 
prevenção. O que não podemos entretanto é exigir uma estrutura rígida e 
burocratizada que acabe se transformando em um depósito de servidores 
ociosos. Deve se estruturar, sim, a Defesa Civil, mas dentro da realidade de 
cada município, com os recursos humanos existentes e o aproveitamento de 
pessoal, sem a exigência de dedicação exclusiva a esse serviço (grifo nosso). 

 
4. [...] nas perguntas sobre as capacitações que consideramos interessantes, 
toda capacitação voltada na área de Defesa Civil é importante para os 
agentes de Defesa Civil e responsáveis pela área (grifo nosso). 

 
5. A Legislação Federal deve exigir mais dos seus entes estaduais, para 
evitar que suas Defesas Civis, atuem geralmente na resposta e reconstrução. 
Devemos criar corpos técnicos, para capacitar todos os componentes das 
COMDECs, atuando de forma rígida nas capacitações, exigindo 
resultados e até mesmo punindo os administradores, que autorizam 
construções irregulares, para evitar a sobre carga dos cofres públicos, após 
eventos naturais. Exigir também que os cargos sejam ocupados por técnicos 
da área, evitando desta forma, o empreguismo e politicagem (grifo nosso). 

 
6. Solicitar mais cursos de capacitação na região, pois ultimamente os 
curso se dão em outros Estados (grifo nosso). 

 
7. A SDR [Secretaria de Desenvolvimento Regional] deveria preocupar-se 
com as COMDECs de sua área e ministrar todos os cursos existentes para 
a área (grifo nosso). 
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8. A maior necessidade é de um Coordenador Regional na SDR [Secretaria 
de Desenvolvimento Regional]. Nós tínhamos e era importantíssimo, com 
reuniões frequentes e participação em eventos ligados a área. 

 
9. Com os frequentes desastres na região sul do Estado as defesas civis dos 
municípios deveriam ser todas profissionalizadas. Hoje o município de [...] 
possui Defesa Civil voluntária, que somente atua quando acontece algum 
desastre. 

 
10. Conforme nossa informação, referente aos cursos, entendo que a 
Defesa Civil, deveria proporcionar capacitação, (assuntos básicos) 
principalmente nas questões funcionais da COMDEC, visto que as ações 
operacionais quem desenvolve é o CBMSC [Corpo de Bombeiros Militar de 
Santa Catarina], através de seus integrantes locais. 
 Outro fator é: As ações do COMDEC, na maioria das vezes são 
realizadas por pessoas fora do âmbito do executivo municipal, sem ligação 
nenhuma como servidor público, o que trava os processos, pois na maioria 
das vezes, os recursos não podem ser disponibilizados para cursos de 
capacitação. 
 Outro fator é que os municípios só tratam de defesa civil, quando 
ocorre algum evento adverso, e a busca é tão e somente de homologação, 
reconhecimento do fato e ainda recursos do governo estadual e federal. 
 As COMDEC's não são tratadas como um segmento do executivo com 
maior propriedade, porque: Não dá voto, não tem retorno 
local....enfim...entre outros (grifo nosso). 

 
11. O que está faltando realmente na Defesa Civil dos municípios é um 
comprometimento com uma estrutura física adequada (computador, 
impressora, máquina fotográfica, EPI's [Equipamentos de Proteção 
Individual], entre outros instrumentos necessários para o bom funcionamento 
de qualquer instituição) além de estrutura humana (cargos efetivos com 
engenheiro, biólogo, geólogo, ou geógrafo, técnicos em segurança publica, 
entre outros). Uma estrutura de pessoas trabalhando exclusivamente para 
ações de Defesa Civil desde a prevenção e preparação até a resposta 
eficiente e imediata e uma reconstrução bem pensada. 

 

É interessante observar nos comentários, que praticamente todos corroboram com a 

carência de capacitação existente hoje aos que desenvolvem atividades de proteção e defesa 

civil nos municípios. 

Observa-se também que a maior carência é a capacitação para a operacionalização das 

próprias COMPDECs, onde os membros que as compõem são nomeados sem dispor do 

mínimo de conhecimento sobre as funções do que estão assumindo. 

Estes fatos corroboram com o sentimento de que as COMPDECs são instituídas, na 

maioria dos municípios, apenas para o cumprimento de questões legais, a fim destes estarem 

aptos ao recebimento de recursos, sem possuir a menor estruturação e/ou capacitação para o 

cumprimento de sua real função, que é dar proteção às pessoas. 

 



4 CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

 

Neste capítulo apresentam-se às conclusões obtidas durante o estudo, assim como 

sugestões que possam auxiliar no desenvolvimento de trabalhos futuros que tenham relação 

com gestão de riscos para prevenção de desastres. 

 

 

4.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O aumento dos eventos adversos, e por consequência dos desastres, vem gerando a 

necessidade da sociedade em se aperfeiçoar para enfrentar este tipo de desafio. 

Dentre os profissionais que devem estar bem capacitados para enfrentar estes desafios, 

estão os Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivo(as) e os membros das COMPDECs, 

pois é dos mesmos a responsabilidade, à nível municipal, da preparação e proteção da 

população. 

Esta necessidade dos Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivo(as) e dos 

membros das COMPDECs em estarem bem capacitados, e assim, preparados para 

desenvolverem suas atividades de proteção e defesa civil de forma plena, motivou a 

realização deste estudo com o objetivo de conhecer o real nível de capacitação das pessoas 

envolvidas nessa atividade. 

O instrumento utilizado para atingir os objetivos do estudo foi o questionário, que foi 

encaminhado através de e-mail. Nesta forma de envio houve algumas limitações, pois a 

proposta inicial era obter os endereços eletrônicos através do site da Defesa Civil Estadual, 

porém nem todas as COMPDECs possuem e-mail cadastrado junto a Defesa Civil Estadual e 

mesmo as que possuem, algumas estão com endereço apresentando erro ou já se encontram 

desativados ou desatualizados. 

A segunda opção foi então realizar a busca dos endereços através dos sites das 

prefeituras. Porém novamente, nem todas as COMPDECs possuem link no site da prefeitura 

ou um endereço de contato, bem como algumas prefeituras municipais não possuem site ou 

estão com os mesmos desativados.  

Assim, os questionários foram enviados aos endereços eletrônicos das COMPDECs 

obtidos no site da Defesa Civil Estadual ou no site das prefeituras municipais, e aquelas 
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COMPDECs que não tinham um endereço eletrônico, o questionário foi enviado aos 

endereços eletrônicos das prefeituras, em nome dos prefeitos. 

Os objetivos propostos para este estudo foram atingidos, pois no levantamento dos 

dados apurados através dos questionários retornados foi possível traçar uma visão geral do 

nível de capacitação dos Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivo(as) e dos membros 

das COMPDECs. 

A amostra demonstrou que apesar da quase totalidade dos municípios catarinenses 

possuir COMPDEC (97,9%), mais da metade (51,0%) dos municípios não estão atuantes nas 

questões de proteção e defesa civil, ativando sua estrutura apenas nas situações de 

anormalidade, ou seja, realizando apenas as atividades de resposta. Este fato alerta para a 

fragilidade do sistema, que teóricamente está bem estruturado, mas que na prática requer 

muita atenção, haja vista que não há atividades de preparação e prevenção, o que proporciona 

o aumento da vulnerabilidade da população. 

Outro fator evidenciado na amostra é a carência de pessoal efetivamente alocado para 

compor a equipe das COMPDECs. Em 32,0% dos municípios catarinenses há menos de cinco 

pessoas efetivamente atuando nas COMPDECs. Deste percentual, 6,4% das COMPDECs 

contam com apenas uma pessoa para o desenvolvimento das atividades de proteção e defesa 

civil. 

Além da carência de pessoal, mais da metade das COMPDECs não possuem 

servidores públicos municipais com dedicaçao exclusiva (51,1%) e quase 45% tem seus 

Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as) nomeados na gestão do atual governo 

municipal, o que pode favorecer a descontinuidade nas atividades de proteção e defesa civil, 

perdendo-se principalmente a memória histórica dos eventos ocorridos, caso não haja os 

devidos registros e arquivos, e também qualquer esforço de capacitação que, por ventura, 

tenha ocorrido no período. 

Este ponto parece um dos mais importantes e aponta para a vulnerabilidade da atual 

estrutura das COMPDECs, cujo corpo técnico é geralmente substituído a cada novo mandato 

municipal.  Há necessidade de criação de um corpo efetivo (de carreira) de agentes de 

proteção e defesa civil municipal, que permita a continuidade das atividades e principalmente 

a capacitação destes agentes de maneira a garantir o pleno desenvolvimento da atividade. 

Chama a atenção na amostra a pouca experiência dos Coordenadores(as) ou 

Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs para o desenvolvimento de suas atividades, 

haja vista que em 61,7% das COMPDECs, seus Coordenadores(as) ou Secretários(as)-
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Executivos(as) trabalham a menos de cinco anos na atividade e que 40,4% não possuem curso 

que os capacite para a atuação na área de proteção e defesa civil.  

A falta de cursos apresentou-se como uma realidade, haja vista que 46,8% declarou 

que tanto os Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as), quanto os membros das 

COMPDECs, não participaram de qualquer curso na área de proteção e defesa civil, nos 

últimos quatro anos. 

O estudo evidenciou a necessidade da criação de uma política de capacitação mais 

eficiente, que aponte e garanta recursos financeiros para a formação dos agentes de proteção e 

defesa civil, principalmente os de nível municipal. 

Existe a necessidade da criação por parte da Defesa Civil Nacional e/ou da Estadual, 

de uma sistemática de capacitação para os agentes de proteção e defesa civil municipais, que 

oportunize cursos regulares de capacitação e de aperfeiçoamento. 

Uma opção seria o credenciamento, por parte da Defesa Civil Nacional e/ou Estadual, 

através de convênios, junto a instituições públicas de ensino que possibilite a capacitação, de 

forma regular e permanente, dos agentes municipais de proteção e defesa civil. 

Outra opção interessante é a criação de cursos de oferta regular de especialização em 

de proteção e defesa civil, haja vista que 68,1% dos Coordenadores(as) ou Secretários(as)-

Executivos(as) das COMPDECs possuem nível superior, porém 71% não possuem pós-

graduação, o que poderia, além de aumentar a capacitação destes agentes, contribuir com o 

fomento de pesquisas na área de de proteção e defesa civil.  

A deficiência de formação básica da população brasileira nos assuntos relacionados à 

de proteção e defesa civil e com a sua própria proteção poderia ser modificada e superada se, 

por exemplo, ocorresse a incorporação dos temas aos de meio ambiente e tratados de forma 

transversal na educação em todos os níveis, possibilitando uma formação básica em de 

proteção e defesa civil a todos os cidadãos brasileiros. 

Através do estudo, pode-se inferir que a maioria das COMPDECs do Estado de Santa 

Catarina está despreparada para enfrentar eventos adversos, bem como não executa, por falta 

de capacitação e estrutura, atividades de prevenção junto as comunidades para minimizar os 

efeitos deste eventos. 

 Há muito em capacitação a ser feito para aprimorar nossas COMPDECs e assim 

podermos pelo menos minimizar os danos humanos e os prejuízos materiais provocados por 

desastres em nossa população. 
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4.2 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

 

  Este estudo limitou-se, através de aplicação de questionario, conhecer as necessidades 

de formação técnica dos componentes das COMPDECs do Estado de Santa Catarina. 

 O estudo não levantou os cursos disponiveis e/ou realizados em Santa Catarina, pelo 

menos nos últimos cinco anos, sobre de Proteção e Defesa Civil. Os cursos apresentados 

foram declarados pelos próprios colaboradores. Assim, surge a necessidade de conhecer a 

disponibilidade de cursos oferecidos na área de de proteção e defesa civil, principalmente pela 

Defesa Civil Nacional e pela Defesa Civil Estadual, para conhecer se a oferta supre a 

demanda de formação ou se há falta de interesse dos municípios em participar de cursos de 

capacitação. 

 Outro estudo interessante e importante é o de conhecer a realidade de outro estado, a 

fim de comparar as realidades existentes e conhecer se as necessidades encontradas aqui em 

Santa Catarina se repetem em outro estado da União. Sugere-se que o estudo seja realizado 

com um estado que possua, pelo menos teoricamente, uma defesa civil bem organizada e 

estruturada.  

Assim, pode-se sugerir os seguintes estudos: 

 ● Realizar o mesmo estudo em um outro estado brasileiro. 

 ● Fazer um estudo para quantificar os cursos ministrados, na área de de proteção e 

defesa civil, nos últimos cinco anos em Santa Catarina, com a identificação da instituição 

realizadora e da promotora. 
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ANEXO A - Questionário aplicado 

 
 
Prezado(a) Senhor(a) 
  
Sou concluinte do Curso de Pós-Graduação em Gestão de Riscos de Desastres para o 
Desenvolvimento Sócio-Ambiental pela Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC.  
  
Meu trabalho de conclusão de curso visa pesquisar o conhecimento técnico na área de 
proteção e Defesa Civil, dos integrantes das COMPDECs do Estado de Santa Catarina, com 
a finalidade de diagnosticar as necessidades de formação na área e propor sugestões para a 
capacitação técnica específica, a fim de contribuir para um desempenho mais especializado e 
efetivo na prevenção e resposta em situações de risco. 
  
Assim, solicito o preenchimento do questionário abaixo. Basta clicar em "responder" na caixa 
de entrada de e-mail, responder o questionário (no próprio e-mail de resposta) e "enviar". 
  
Vossa participação neste estudo é muito importante para o crescimento e fortalecimento da 
atividade de Proteção e Defesa Civil no Estado de Santa Catarina, principalmente nos 
municípios. 
  
Aguardo vossa colaboração até 04/06/2012, data a qual será finalizada a fase de pesquisa e 
iniciada a análise das respostas recebidas. Não deixe seu município de fora. 
 
Obs: Não será divulgado resultados individuais e nem nomes. 
 
Antecipadamente, agradeço vossa colaboração. 
  
Respeitosamente, 
  
Arley Puttkammer 
Pesquisador 
  
  
Questionário de Pesquisa 
  
  
Município: ___________________________________ 
  
1) O Município possui Coordenadoria Municipal de Proteção e Defasa Civil - COMPDEC ou 
órgão correspondente? 
(   ) Sim;     (   ) Não. 
  
Caso a resposta da questão 1 seja "Não", não é necessário responder o restante do 
questionário, basta enviar o questionário. 
  
2) Qual a situação da COMPDEC? 
(   ) Inativa (não há Coordenador(a) nomeado(a), não realiza reuniões ou qualquer atividade 
na normalidade, salvo em situação de emergência); 
(   ) Ativa (Existe um(a) Coordenador(a), mas não há qualquer atividade na normalidade); 
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(   ) Ativa e atuante (Realiza reuniões, atividades de prevenção, etc). 
3) Quantas pessoas, efetivamente,  compõem a COMPDEC do Município? 
(   ) Uma;  (   ) Duas;  (   ) Três;  (   ) Quatro;  (   ) Cinco;  (   ) Mais de cinco pessoas - 
Quantas?______. 
  
4) Das pessoas que compõem a COMPDEC, quantas são servidores efetivos da 
Administração Pública Municipal com dedicação exclusiva nas atividades de Proteção e 
Defesa Civil? 
(   ) Nenhuma;  (   ) Uma; (   ) Duas;    (   ) Três;    (   ) Quatro;    (   ) Cinco;    (   ) Mais de 
cinco pessoas - Quantas?____. 
  
5)  Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. Quanto tempo 
trabalha com atividades de Proteção e Defesa Civil? 
(   ) Menos de 1 ano; (   ) de 1 a 3 anos;  (   ) de 3 a 5 anos;   (   ) de 5 a 10 anos;   (   ) a mais 
de 10 anos. 
  
6) Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. Qual o grau de 
instrução? 
(   ) Analfabeto; 
(   ) 1º grau incompleto ; 
(   ) 1º grau completo; 
(   ) 2º grau incompleto; 
(   ) 2º grau completo; 
(   ) Nível superior  - Qual(is) curso(s):_____________________________________. 
  
7) Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. Possui outros 
títulos? (caso tiver mais de um, favor relacioná-los) 
(   ) Pós-Graduação - Qual(is) curso(s):_____________________________________; 
(   ) Mestrado - Qual curso:_____________________________________; 
(   ) Doutorado - Qual curso:_____________________________________. 
  
8) Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. Quantos 
cursos possui na área de Proteção e Defesa Civil? 
(   ) Nenhum;  (   ) Um;  (   ) Dois;    (   ) Três;     (   ) Quatro;     (   ) Cinco;     (   ) Mais de 
cinco - Quantos?____. 
  
9) Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. Quantos 
cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, foram realizados nos últimos 4 anos? 
(   ) Nenhum;  (   ) Um;  (   ) Dois;    (   ) Três;     (   ) Quatro;     (   ) Cinco;     (   ) Mais de 
cinco - Quantos?____. 
  
10) Quanto ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC. Quais os 
cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, foram realizados nos últimos 4 anos? 
1.______________________________________________; 
2. ______________________________________________; 
3. ______________________________________________; 
4. ______________________________________________; 
5. ______________________________________________. 
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11) Das pessoas que compõem a COMPDEC (exceto o(a) Coordenador(a)), quantas possuem 
pelo menos um curso na área de Proteção e Defesa Civil? 
(   ) Nenhuma;  (   ) Uma;  (   ) Duas;     (   ) Três;     (   ) Quatro;     (   ) Cinco;     (   ) Mais de 
cinco - Quantas?____. 
  
12) Quais os cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, que o(a) senhor(a) não possui e 
considera importante ao(a) Coordenador(a) ou Secretário(a)-Executivo(a) da COMPDEC 
possuir? 
1.______________________________________________; 
2. ______________________________________________; 
3. ______________________________________________; 
4. ______________________________________________; 
5. ______________________________________________. 
  
13) Quais os cursos, na área de Proteção e Defesa Civil, que o(a) senhor(a) considera 
importante aos membros da COMPDEC realizarem? 
1.______________________________________________; 
2. ______________________________________________; 
3. ______________________________________________; 
4. ______________________________________________; 
5. ______________________________________________. 
  
14) Das pessoas que compõem a COMPDEC (exceto o(a) Coordenador(a)), quantas possuem 
nível superior? 
(   ) Nenhuma;  (   ) Uma;  (   ) Duas;     (   ) Três;     (   ) Quatro;     (   ) Cinco;     (   ) Mais de 
cinco - Quantas?____. 
  
15) Caso algum membro da COMPDEC (exceto o(a) Coordenador(a)) possuir nível superior, 
qual a área de formação destes membros? 
1.______________________________________________; 
2. ______________________________________________; 
3. ______________________________________________; 
4. ______________________________________________; 
5. ______________________________________________. 
  
16. Abaixo fica o espaço aberto, caso o(a) senhor(a) desejar fazer algum comentário. 
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ANEXO B – Relação dos cursos em proteção e defesa civil que foram realizados pelos 
Coordenadores(as) ou Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs nos últimos 4 

anos 
 
Quant. Cursos 

6 Capacitação Básica em Defesa Civil - CEPED/UFSC/Ministério da Integração Nacional 
5 Curso de Agente de Defesa Civil 

4 
Capacitação "Os Consegs e a redução de desastres" - CEPED/UFSC/Depto Estadual de 
Defesa Civil - SC 

3 Construindo Cidades Mais Seguras - CEPED/UFSC/Secretaria Nacional de Defesa Civil 
3 Curso Operacional de Defesa Civil 
2 Bases Administrativas para a Gestão de Risco (BAGER) - OFDA/USAID 
2 Sistema de Comando em Operações (SCO) 
1 Gestão de Riscos e Desastres - UFSC 
1 Capacitação em Atuação Emergencial - Secretaria Nacional de Defesa Civil 

1 
Capacitação de Técnicos Municipais para Prevenção e Gerenciamento de Risco de 
Desastre Naturais em Santa Catarina - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

1 Capacitação em Elaboração de Planos de Contingências - Defesa Civil Nacional 
1 Orientação sobre prestação de contas dos recursos recebidos - Defesa Civil do Estado SC 
1 Redução de Riscos de Desastres - 40 h OFDA/USAID 
1 Mini Curso de contenção de encostas - 4 h extensão - UFPR 
1 Mini curso de contenção de taludes fluviais com bioengenharia - 4 h extensão UFPR 
1 Geoprocessamento - 40 h extensão UFSC 
1 Gerenciamento de abrigos de emergência - 12 h - OFDA/USAID/UDESC 
1 Prevenção e preparação para desastres 
1 Gestão Local de Riscos 
1 Gestão de Riscos 
1 O agente de Defesa Civil no Trato com a Imprensa 
1 Vistorias em áreas de risco 
1 Curso de Formação de NUDECs 
1 Avaliação de Danos 
1 Mapeamento de Áreas de Risco 
1 Gerenciamento de Risco em Encostas 
1 Prevenção de Desastres 
1 Redução de desastres 
1 Prevenção e redução de desastres 
1 Comunicação em desastres 
1 Gerenciamento de desastres 

1 
Socialização do projeto de ampliação e fortalecimento sistema de monitoramento e alerta 
da bacia do Rio Itajaí 

1 
Oficina de Comunicação e Percepção de Riscos - CEPED/Secretaria Nacional de Defesa 
Civil 

1 Produtos Perigosos 
1 Praticas municipais para uma prevenção nacional 
1 Edificações Colapsadas 
1 Doenças Transmitidas em épocas de enchentes 
1 Curso de Biologia Ambiental 
1 Oficina de capacitação para elaboração de planos de contingências municipais 

 

 

 



 

 

59

Quant. Outros (Conferências, Seminários e Fóruns) 
1 Fórum Nacional de Defesa Civil 
1 Fórum da Rede Cooperativa de Comunicação em Prevenção de Desastres de Defesa Civil 
1 Conferência Regional de Defesa Civil 
1 Conferência Nacional de Defesa Civil 
1 Seminário Regional de Defesa Civil 
1 1ª Conferência Estadual  de Defesa Civil 
1 Seminário de apoio de integrado a defesa civil 
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ANEXO C – Relação do cursos que os Coordenadores(as) ou Secretários(as)-
Executivos(as) das COMPDECs não possuem e consideram importante possuir. 

 
Quant. Cursos 

5 Curso de Prevenção de Desastres 
3 Curso de elaboração de documentos inerentes a desastres 
2 Avaliação de Danos 
2 Elaboração de Projetos e Captação de Recursos 
2 Plano de Contingência 
2 SCO 
1 Área de atuação da Defesa Civil 
1 As leis e como aplicar para ocupação de áreas de risco 
1 Aspectos Jurídicos na Defesa Civil 
1 Capacitação em legislação 
1 Capacitação para atuação da COMPDEC 
1 Capacitação para risco e desastre 
1 Como envolver a população com a Defesa Civil 
1 Curso de administração e planejamento para a redução de desastres 
1 Curso de Busca e resgate 
1 Curso de Orientação para a implantação de núcleos comunitários de defesa civil 
1 Curso de resposta ao desastre 
1 Curso de Vistoria Predial 
1 Curso operacional em Defesa Civil 
1 Desastres Climáticos 
1 Elaboração de projetos em Defesa Civil 
1 Gerenciamento de Dados 
1 Gestão de Defesa civil 
1 Gestão de riscos ambientais 
1 Gestão integrada em defesa civil 
1 Graduação ou pós na área de Defesa Civil - Prevenção de desastre 
1 Mapeamento de áreas de risco 
1 Medidas contra enchentes 
1 Mobilização da comunidade em desastres 
1 Planejamento Estratégico na Gestão da Risco 
1 Pós graduação em risco e desastre 
1 Prevenção de Estiagens 
1 Procedimentos de resgates 
1 Qualificação de Coordenadores de Defesa Civil 
1 Resposta a desastres e recuperação de cenários 
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ANEXO D – Relação de cursos considerados importantes pelos Coordenadores(as) ou 
Secretários(as)-Executivos(as) das COMPDECs ao membros da COMPDEC 

 
Quant. Cursos 

7 Agente de Proteção e Defesa Civil 
3 Prevenção a Desastres 
3 SCO 
2 CODC 
2 Gerenciamento de abrigos 
2 Gestão de Riscos de Desastres 
2 Mapeamento de áreas de risco 
1 Área de atuação da Defesa Civil 
1 Avaliação de Danos 
1 Avaliação de riscos 
1 BAGER - Bases administrativas para gestão de risco - UDESC/OFDA/USAID 
1 Capacitação de enfrentamento ao desastre 
1 Capacitação para atuação da COMPDEC 
1 Capacitação para risco e desastre 
1 Como agir em situação de risco ou desastre 
1 Como envolver a população com a Defesa Civil 
1 Construindo comunidades mais seguras 
1 Construindo comunidades mais seguras 
1 Curso de administração e planejamento para a redução de desastres 
1 Curso de Busca e Salvamento 
1 Curso de Capacitação Básica em Defesa Civil 
1 Curso de formação de agentes municipais de prevenção de risco 
1 Curso de Orientação para a implantação de núcleos comunitários de desefa civil 
1 Curso de resposta ao desastre 
1 Curso Operacional em Defesa Civil 
1 Documentação inerente a eventos adversos 
1 Elaboração de projetos 
1 Estrutura organizacional 
1 Formação em Defesa Civil 
1 Gerenciamento de áreas de risco 
1 Gerenciamento de desastres 
1 Gestão de Defesa Civil 
1 Legislação e Documentação 
1 Mobilização da comunidade em desastres 
1 Nudecs 
1 Organização de palestras técnicas 
1 Organização do COMPDEC 
1 Percepção de riscos 
1 Planejamento Estratégico 
1 Pós graduação em risco e desastre 
1 Prevenção 
1 Prevenção de Estiagens 
1 Prevenção e resposta s desastres 
1 Prevenção para ocupação de áreas de risco 
1 Primeiros passos no caso de um desastre 
1 Primeiros Socorros 
1 Principais ações mediantes a uma situação de emergência 
1 Redução de desastres 

 


